PARECER N( 581, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 889, DE 2016


De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a criação do “Programa de Sustentabilidade Ambiental”, a ser implantado de forma facultativa, no âmbito do Poder Executivo.



Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.



Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.



Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 



Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura objetiva implantar em todos os órgãos do Governo Estadual o programa em questão, com a finalidade de reduzir o impacto ambiental gerado pelo desenvolvimento de suas atividades.



Sobre o tema, de enorme relevância, entendemos que a Constituição Federal consagrou o meio ambiente como direito fundamental de dimensão individual, social e intergeracional, sendo sua preservação condição essencial para a manutenção da vida.



Não restam dúvidas de que, no cumprimento de suas funções, o setor público é um grande consumidor de recursos - sobretudo água, energia e papel, e contribui severamente para a geração de resíduos sólidos, impactando negativamente o meio ambiente. 



Portanto, através de um planejamento estratégico, faz-se necessária a implementação de ações que promovam efetivamente as transformações necessárias para uma gestão pública sustentável e de alto desempenho, fortalecendo uma cultura de responsabilidade socioambiental no âmbito da Administração Pública. 



Nesse sentido, o Poder Público deve lançar mão de mecanismos que propiciem práticas ambientalmente sustentáveis, tais como: redução no consumo de bens, aproveitamento adequado dos recursos disponíveis, melhor gestão de resíduos sólidos e adoção de tecnologias que contribuam para a redução de impactos de ordem ambiental.



Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 889, de 2016.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/8/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Welson Gasparini – Sebastião Santos – Ed Thomas – Celso Nascimento – Ana do Carmo – Luiz Turco – Roberto Tripoli 

